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Resumo: Nas últimas décadas a globalização, a formação de blocos econômicos e a inovação tecnológica fizeram com que a universidade passasse por grandes transformações visando sua internacionalização e flexibilização. No Brasil este processo se intensificou com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. Recentemente foram estabelecidas metas para a implantação de um sistema de ensino superior para o MERCOSUL, visando justamente a integração do bloco pela educação. Diante deste contexto e da importância da engenharia do produto para a inovação tecnológica, este projeto visa estudar e propor um modelo para implantação de ensino desta disciplina comum ao MERCOSUL.
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1 introdução

     As universidades estão passando por grandes transformações em função da globalização, da velocidade que a inovação tecnológica vem sendo imposta ao mundo e a formação de blocos econômicos.

     Estas mudanças já estão sendo efetivamente implantadas em alguns países. Na Europa, segundo Lima; Azevedo & Catani (2008) e Erichsen (2007) o processo de Bolonha estabelece que até 2010 quarenta e cinco países deverão compor um sistema unificado de ensino superior, sendo bastante facilitada a mobilidade dentro do continente.

     No Brasil, desde a última Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, ocorreu uma grande expansão do ensino superior, principalmente baseado em instituições privadas de pequeno e médio porte.

     Recentemente o ensino superior brasileiro vem passando por mais uma fase de modificações, baseado no Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Com a nova configuração das universidades públicas brasileiras, já está sendo implantada a Universidade Nova, que busca a flexibilização do ensino superior, permitindo a melhor utilização da estrutura existente nas instituições e a mobilidade de acadêmicos e docentes.

     Paralelamente a expansão e a flexibilização da universidade brasileira, são discutidos assuntos relacionados a internacionalização da mesma, principalmente com relação a uniformidade de procedimentos visando validar programas e consequentemente diplomas nos países do MERCOSUL.

     Com a previsão de crescimento econômico e a Lei da Inovação Tecnológica de 2004, que contribuem para a criação de cursos que focam o desenvolvimento de inovações, o investimento em áreas tecnológicas vem sendo priorizado no país. Neste contexto a criação de disciplinas de engenharia de produto é uma realidade no Brasil.

     Devido a grande importância da inovação tecnológica ao desenvolvimento do país, assim como o processo irreversível que as universidades passam em todo o mundo e a consolidação do MERCOSUL como agente de integração dos países sul-americanos este trabalho visa estudar a engenharia do produto no MERCOSUL considerando as características culturais de cada país.
2 O ensino superior no MERCOSUL 
     De acordo com Silva Júnior & Sguissardi (2005) a política de ensino superior no Brasil implantada a partir da segunda metade da década de 1990 teve grande interferência da conjuntura econômico social que o país e o mundo passavam devidos a: adoção no país do novo paradigma de organização das corporações mundiais; a desnacionalização da economia; a transformação da estrutura do mercado de trabalho, incluindo sua terceirização e precarização, e flexibilização das relações trabalhistas; a reforma do Estado e a restrição da esfera pública e a ampliação da privada; o enfraquecimento das instituições políticas de mediação entre a sociedade civil e o Estado, especialmente dos sindicatos e partidos políticos; a transferência de deveres e responsabilidades do Estado e do direito social e subjetivo do cidadão para a sociedade civil.

     Para Aragon (1997) tanto no Brasil quanto na Argentina a educação apresenta grande influência dos períodos eleitorais, muito disto se deve ao papel da imprensa que ao fazer coberturas jornalísticas sobre os investimentos na educação, estimula que os governantes aumentem os investimentos em períodos próximos aos pleitos.

     Para Silva Júnior & Sguissardi (2005) a autonomia Universitária no Brasil não é plena em função da dependência das instituições de suas fontes de recursos (governos, nas públicas e mantenedores nas particulares), dificultando desta forma o pleno desenvolvimento das atividades que norteiam a Universidade, o ensino, a pesquisa e a extensão. Os mesmos autores destacam ainda que o processo de avaliação externa o qual as instituições vêm passando podem contribuir ainda mais para a deformação dos objetivos da universidade perante a sociedade na qual ela está inserida.

     De acordo com Takahashi & Amorim (2008), nos últimos anos, o Brasil tem buscado através de várias mudanças regulatórias e legais eliminar rapidamente sua defasagem no ensino superior, já que não há exemplos de países que tenham ingressado na categoria de Economia Baseada no Conhecimento ou simplesmente no grupo dos países mais desenvolvidos sem pesquisa e uma população com nível educacional mais elevado.

     Ainda segundo os mesmos autores a educação tecnológica de nível superior integra esta busca através da abertura de possibilidades de formação de um contingente de trabalhadores dentro das características de seus cursos – flexibilidade, contextualidade e interdisciplinaridade. Seria esta a inserção das Instituições de Ensino Superior (IES) no âmbito de um Sistema Nacional de Inovação. Entretanto para se colocar isto em prática existem muitas dificuldades.

     Para Macedo et al. (2005) as sucessivas reformas que o sistema de educação superior brasileiro passou nos últimos anos com a LDB de 1996 e as recentes reestruturações ainda não foram suficientes para modernizar nossa educação superior. Dentro desta perspectiva ainda é necessária uma reforma que deve ser alicerçada principalmente nos seguintes princípios e diretrizes:

Normatizar a avaliação e a regulação;

Consolidar a autonomia universitária plena;

Aplicar adequadamente o princípio da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão;

Contemplar a diversidade de modelos de instituições, programas, modalidades;

Promover a aplicação de novas tecnologias;

Estabelecer condições, incentivos e propostas para articulação e integração com a educação básica;

Ordenar o processo de expansão da educação superior;

Definir novos mecanismos de financiamento;

Redefinir as funções dos órgãos governamentais e de apoio;

      De acordo com Tunnermann Bernheim (2008) na América Central o processo de acreditação externa das instituições de ensino superior é uma prática aplicada na região, que apresenta um comitê gestor composto por membros dos países da região.

     Para Neves; Raizer & Fachinetto (2007) um dos grandes desafios da Educação Superior, em especial no Brasil, é a universalização do acesso por meio da expansão, porém sem o comprometimento da qualidade do ensino.

     Ribeiro (2006) destaca por sua vez que a educação superior entrou em pauta na organização mundial do comércio em 1994 como um serviço que pode ser comercializado de forma transnacional. Desde esta inclusão o assunto vem sendo debatido e ainda não é uma realidade na maior parte dos países latino-americanos.

     De acordo com Takahashi & Amorim (2008), a literatura a respeito das Economias Baseadas no Conhecimento ressalta a importância dos sistemas educacionais no desenvolvimento social e econômico e na inovação tecnológica, crucial para o sistema produtivo. Contextualizar o Brasil neste cenário salienta, por um lado, suas deficiências estruturais já crônicas, e, por outro lado, seus esforços de regulamentação, reformulação e expansão do setor educacional.

     Segundo Velloso; Cunha & Velho (1998) e Piletti (1998) desde 1995 acordos para a aproximação do ensino superior nos estados membros do Mercosul vem sendo propostos e analisados pelos governos de cada nação.

     De acordo com Marques (2006) o MERCOSUL já deu início a um processo de integração educacional que passará por todos os níveis, denominado Setor Educacional do MERCOSUL. Na pauta, a mobilidade de alunos e professores e o reconhecimento de todos os países e instituições como parceiros

     Participam instituições de quatro países membros do MERCOSUL: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, mais os países associados Bolívia e Chile

     De acordo com o MEC (2007) foram fixadas as seguintes metas para a integração do ensino superior no MERCOSUL:

Colocar em funcionamento o Mecanismo Experimental de Reconhecimento para as carreiras de graduação em Agronomia, Engenharia e Medicina;

Aumentar a sua aplicação para as outras carreiras;

Aprovar um acordo de reconhecimento de cursos de graduação;

Implementar um programa de capacitação de pares avaliadores;

Aprovar um acordo de mobilidade;

Colocar em funcionamento um Programa de mobilidade de estudantes, docentes, pesquisadores e administradores;

Eliminar as restrições legais que dificultam a implementação do Programa de Mobilidade;

Implementar um programa de pós-graduação em políticas públicas;

Operar um banco de dados de programas de pós-graduação na região;

Coordenar junto a Reunião especializada em Ciência e Tecnologia do MERCOSUL, o desenvolvimento de atividades de interesses comuns;

Programar ações conjuntas na área de formação docente, com a Comissão Regional Coordenadora de Educação Básica;

Aprovar um acordo de reconhecimento de títulos universitários para a continuidade de estudos nos países do MERCOSUL.
3 O processo de Bolonha
     Segundo Erichsen (2007) o sistema de ensino superior europeu passa, desde a segunda metade do século XX por uma profunda transformação e experimentou, sobretudo nas últimas décadas, uma aceleração dramática. A política educacional já não mais se restringe as fronteiras nacionais, como mostra especialmente o Processo de Bolonha.

     Na mesma linha Lima; Azevedo & Catani (2008) apontam que o que se convencionou chamar de Processo de Bolonha é a produção de uma “política pública de um meta-Estado para um meta-campo universitário”, constituindo-se em uma política educacional supranacional, comum aos estados-membros da União Européia e outros países associados, com vista a construção de um “espaço europeu de educação superior”. O processo político e de reformas institucionais, realizado por cada governo nacional, conduzirá ao estabelecimento efetivo do novo sistema europeu de educação superior até 2010, incluindo atualmente 45 países. Nesse sentido, por se tratar de um vastíssimo número de “subsistemas nacionais” e de instituições educativas, existe uma grande preocupação com a qualidade dos serviços oferecidos por este sistema.

     De acordo com Hortale & Mora (2004) desde quando o processo de Bolonha teve início, as principais características da educação superior européia são:

A grande maioria das instituições de educação superior é pública, sendo os docentes em geral servidores públicos;

O financiamento dos sistemas universitários é essencialmente público;

Na maioria dos países, a autonomia das universidades é definida por lei, mas normalmente limitadas na prática;

Na maioria dos países, as instituições universitárias são administradas pelo quadro docente, pelo pessoal administrativo e pelos estudantes;

Em geral, as carreiras universitárias são organizadas em ciclos únicos de longa duração e possuem um forte componente acadêmico.

     Ainda de acordo com Hortale & Mora (2004) a Declaração de Bolonha estabelece que até o ano 2010 deverá ser consolidado o Espaço Europeu de Educação Superior, com a finalidade de alcançar três objetivos:

Aumentar a competitividade e a atratividade em nível internacional da educação superior européia;

Melhorar a adaptação da formação dos graduados europeus as demandas do mercado de trabalho;

Desenvolver a mobilidade interna e externa de estudantes e graduados.

     De acordo com Morosini (2006) e Hortale & Mora (2004) para alcançar esses objetivos, foram propostas as seguintes metas:

Desenvolver um sistema de graus comparáveis e compreensíveis para estudantes e empregadores;

Estabelecer uma estrutura de graus em dois ciclos (graduação e pós-graduação), sendo o primeiro relevante para o mercado de trabalho;

Estabelecer um sistema uniforme de créditos;

Desenvolver programas de intercâmbio para estudantes e docentes;

Estabelecer mecanismos de cooperação entre as instituições de educação superior para a garantia da qualidade da formação;

Promover a dimensão européia da educação superior.

     Segundo Morosini (2006) a internacionalização da educação superior é um conceito complexo, com uma diversidade de termos relacionados, apresentando diversas fases de desenvolvimento, sendo desta forma um processo com muitas variáveis que devem ser analisadas.

     No Brasil desde a década de 1990 a educação superior vem passando por constantes modificações, desde a LDB de 1996, passando pelo REUNI e recentemente a discussão é sobre a chamada Universidade Nova.

     De acordo com Lima; Azevedo & Catani (2008) no Documento Preliminar para Consulta Pública a Universidade Nova implica uma transformação radical da arquitetura acadêmica da universidade pública brasileira. Pretende-se, desse modo, construir um modelo compatível tanto com o Modelo Norte-Americano quanto com o Modelo Unificado Europeu. A principal alteração proposta na estrutura curricular da universidade é a implantação de um regime de três ciclos de educação superior:

Bacharelado Interdisciplinar (BI), propiciando formação universitária geral, como pré-requisito para progressão aos ciclos seguintes;

Formação profissional em licenciaturas ou carreiras específicas;

Formação acadêmica, científica, artística e profissional na pós-graduação.

     Destaca-se, portanto que a introdução do regime de ciclos implicará ajuste da estrutura curricular tanto dos cursos de formação profissional quanto da pós-graduação.

     De acordo com Lima; Azevedo & Catani (2008) a lógica da Universidade Nova pode ser compreendida como um modo de se afastar do Processo de Bolonha e se reaproximar do modelo norte-americano, isto sem precisar montar a infra-estrutura necessária da universidade norte-americana e sem a necessidade de encaminhar a formação profissional na graduação como, de fato, continua acontecendo na Europa com a implantação do Processo de Bolonha.

     Os autores destacam ainda que apesar do discurso otimista, o Brasil, com a Universidade Nova, corre o risco de comprometer a qualidade do ensino das Universidades Públicas, se o processo de implantação for conduzido de forma inadequada.

     Desta forma foi possível observar que o processo de internacionalização e flexibilização das universidades no Brasil e no mundo vem ocorrendo principalmente nas duas últimas décadas. Se por um lado este processo se apresenta como necessário a modernização do ensino, para acompanhar a globalização, por outro lado, requer certa atenção, por se tratar de alterações de grandes proporções sendo realizadas em um curto espaço de tempo.

4 Inovação tecnológica
     A Lei da inovação, como é conhecida a lei nº 10.973 de 2004 estabelece medidas de incentivo a inovação e a pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas a capacitação e ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País

     A União, as Instituições Científicas e Tecnológicas e as agências de fomento promoverão e incentivarão o desenvolvimento de produtos e processos inovadores em empresas nacionais e nas entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de infra-estrutura, a serem ajustados em convênios ou contratos específicos, destinados a apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento, para atender as prioridades da política industrial e tecnológica nacional (BRASIL, 2004).

     De acordo com Fava-de-Moraes (2000) a inovação tecnológica está fortemente vinculada a relação da universidade com o setor industrial, por meio de integração a projetos de pesquisa em Universidades ou Institutos; participação em empresas modernas e competitivas; e criação de novas empresas de serviços ou tecnologias avançadas. Nota-se que em qualquer um dos casos, o objetivo é contribuir para mudanças tecnológicas, econômicas e sociais que afetem positivamente a riqueza nacional ou regional.

     Ainda segundo Fava-de-Moraes (2000) destaca o estudo realizado no Massachusetts Institute of Technology (MIT) no qual as empresas criadas por seus egressos até o ano de 2000 representam juntas, atualmente, a 24ª economia mundial, ou seja, apresentam um faturamento superior ao PIB da Tailândia.

     De acordo com Figueiredo (2005) a capacidade tecnológica de uma empresa ou de um setor industrial está baseada em pelo menos quatro componentes:

Sistemas técnicos físicos – referem-se à maquinaria, equipamentos, plantas industriais e softwares;

Pessoas – referem-se ao conhecimento tácito, as experiências e habilidades adquiridas por operadores, técnicos e gestores que são adquiridos ao longo do tempo. Esse componente tem sido atualmente denominado de “capital humano”;

Sistema organizacional – refere-se ao conhecimento acumulado nas rotinas organizacionais e gerenciais das empresas, nos procedimentos, nas instruções, na documentação e na implementação de técnicas de gestão;

Produtos e serviços – referem-se à parte mais visível da capacidade tecnológica e refletem o conhecimento tácito das pessoas e da organização e dos seus sistemas físicos e organizacionais. Por exemplo, nas atividades de desenho, desenvolvimento, prototipagem, teste, produção e na parte de comercialização de produtos e serviços. Desta forma este componente está diretamente vinculado ao desempenho dos outros três.

     Para Figueiredo (2005) a transferência de tecnologia de economias industrializadas para economias em desenvolvimento envolve tanto a gestão da aquisição, instalação e operação da tecnologia importada quanto implica em assegurar o engajamento da organização recipiente em um contínuo e sistemático processo de aprendizagem tecnológica. O autor destaca ainda que é justamente este segundo componente que é negligenciado em estratégias de inovação industrial, contribuindo para explicar o processo irregular de desenvolvimento tecnológico que tende a ocorrer em economias em desenvolvimento.

     Figueiredo (2005) indica que a mensuração da capacidade tecnológica de uma indústria ou setor é bastante subjetiva, porém alguns modelos podem auxiliar nesta atividade.

     Segundo Plonski (2005) a inovação tecnológica atualmente é considerada uma importante estratégia para redimir empresas, regiões e nações de suas crônicas aflições econômicas e para promover o seu desenvolvimento. Por esse motivo, a implementação de políticas eficazes de estímulo a inovação tecnológica tornou-se, a partir dos anos de 1990, um dos eixos estruturantes da atuação da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico. Essa proposição ganhou projeção no Brasil, principalmente a partir de 2001, como decorrência da mobilização associada a Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, e posteriormente no final de 2004 com a promulgação da lei da inovação.

     De acordo com Plonski (2005) o setor industrial e de serviços está explicitando de forma crescente a inovação tecnológica em suas agendas. A Associação Nacional de Pesquisa, Desenvolvimento e Engenharia das Empresas Inovadoras – Anpei, que já tem esse tema presente de longa data, escolheu o tema Cadeias Sinérgicas de Inovação como foco de sua V Conferência, em 2005.

     Na mesma linha foi realizado em outubro de 2008 em Brasília a II Bienal Brasileira do Design organizada pelo Movimento Brasil Competitivo, que também teve por finalidade incentivar a inovação e o design no país.

     Para Muniz (2000) a competitividade de um país baseia-se não somente na competitividade das suas empresas, mas também na eficiência do conjunto da sua estrutura produtiva, na qualidade da sua infra-estrutura tecnológica e nas inter-relações entre as partes do sistema de produção.

     Desta forma as competitividades em âmbito macro e microeconômico são, portanto, complementares. O autor destaca ainda que a tecnologia é capaz de gerar vantagem ao desenvolvimento de uma economia, porém estas vantagens não são eternas, e o investimento no desenvolvimento de novas tecnologias deve ser constante.

     Para Takahashi & Amorim (2008) o Brasil passa por grandes mudanças no ensino tecnológico, e destas mudanças poderá surgir um aumento de competitividade com base no potencial inovador que poderá ser despertado. Para os autores as novas tecnologias educacionais poderão interferir de forma decisiva nas mudanças com base na inovação, como é o caso da educação à distância. Se por um lado o ensino a distância pode contribuir para uma democratização do acesso, se conduzido de forma inadequada pode levar a cursos com baixa efetividade educacional.

5 considerações finais

Por meio desta pesquisa bibliográfica foi possível identificar a existência de uma ampla bibliografia sobre o processo de Bolonha, o ensino superior no MERCOSUL e a importância da inovação tecnológica para o desenvolvimento das nações. Desta forma um trabalho de campo identificando as diferenças no ensino da engenharia de produto se faz necessário para que se possa propor um modelo de integração do ensino desta disciplina no MERCOSUL.
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